
 

  CEBRASPE – DPE/RS – Edital: 2021
 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva P3, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados 

à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça 

processual, utilize apenas o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, 

correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação da sua prova discursiva, em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo será atribuído até 1,50 ponto, 

dos quais até 0,30 ponto será atribuído aos quesitos enfrentamento da questão, capacidade de expressão e uso correto do 

vernáculo. Na peça processual, esses valores corresponderão a 4,00 pontos e 0,75 ponto, respectivamente. 

PROVA DISCURSIVA P3 
 

PEÇA PROCESSUAL  
 

 Em 24/5/2016, Pedro, com 19 anos de idade, subtraiu violentamente o veículo de uma vítima e 
foi flagrado dirigindo o automóvel de forma perigosa, sem dispor de carteira nacional de habilitação 
(CNH), gerando perigo de dano concreto a pedestres. Ele estava sob a influência de álcool, por ter 
ingerido certa quantidade de cerveja instantes antes de subtrair o veículo. Nessa data, ele foi 
conduzido à delegacia de polícia e recebeu a liberdade provisória. Em 2/7/2017, ele foi denunciado por 
roubo duplamente majorado, embriaguez ao volante (art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro) e 
direção perigosa sem CNH (art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro). As majorantes denunciadas 
foram concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima, respectivamente previstas nos incisos II 
e V do § 2.º do art. 157 do Código Penal. A denúncia foi recebida em 15/7/2017. Em 18/9/2017, após 
inúmeras tentativas infrutíferas para localização de Pedro, que mudou de endereço sem informar ao 
juízo, foi formalizada a sua citação editalícia. Em 30/10/2017, suspendeu-se o processo e foram 
esclarecidas, no mesmo despacho, as consequências legais de tal providência. Em 25/7/2018, por 
causa da não localização do acusado, foi decretada sua prisão preventiva, que ocorreu em 8/8/2018, 
mesmo dia em que Pedro acabou citado pessoalmente. Em audiência, o denunciado confessou o roubo, 
mas negou ter restringido a liberdade da vítima. Também admitiu que havia ingerido bebida alcoólica, 
mas asseverou que estava em condições de dirigir e alegou que não havia provocado  nenhum 
acidente, muito embora a integridade física de vários pedestres, como restou provado na instrução, foi 
colocada em efetivo risco. Em 20/11/2020, foi prolatada a sentença condenatória e Pedro, réu 
primário, foi condenado à pena de 7 meses de detenção pelo delito de embriaguez ao volante, à pena 
de 7 meses de detenção pelo crime de direção perigosa, bem como à pena de 9 anos de reclusão pelo 
crime de roubo, nos termos propostos na denúncia. Com base no total da pena (1 ano e 2 meses de 
detenção pelos crimes de trânsito e 9 anos de reclusão pelo crime de roubo), foi fixado o regime 
fechado para o início do cumprimento da sanção. No momento da aplicação da pena, houve aumento 
da pena-base para todos os delitos, pela existência de dois inquéritos em curso e de uma ação penal 
em andamento na fase de coleta de provas. Ainda, após fixada a pena-base, tendo o juiz apenas citado 
a existência das majorantes, a pena para o delito de roubo foi majorada na metade. Por fim, o juiz, 
mesmo após ter usado a confissão como fundamento para a condenação em relação a todos os crimes, 
deixou de reconhecer a atenuante respectiva para os delitos de roubo e de direção perigosa, pois a 
confissão não teria sido formalizada na íntegra, já que o denunciado não havia admitido ter restringido 
a liberdade da vítima nem ter exposto terceiros a riscos concretos pela direção perigosa sem CNH. A 
decisão transitou em julgado para o Ministério Público, que não demonstrou interesse em recorrer. Os 
autos foram remetidos à  Defensoria Pública, para ciência da sentença.

 

 

Considerando a situação hipotética acima, elabore, na condição de defensor público, as razões de apelação em favor de Pedro, visando 

à alteração da sentença prolatada. Ao elaborar a peça, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso, 

fundamente sua explanação e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Um vereador de um município do estado do Paraná, representando o Poder Legislativo municipal 
em evento solene e oficial naquele município, imputou, fora do recinto parlamentar, fato ofensivo à 
reputação do prefeito daquela localidade, acusando-o de dever significativas quantias de dinheiro a 
todo o comércio da cidade e de  sempre se esquivar dos credores, o que, nas palavras do vereador, 
representaria perigo à boa gestão do município. 

Alertado do teor dessas declarações, o prefeito afirmou que recorreria ao Poder Judiciário. O 
vereador, então, prometeu renunciar às suas imunidades parlamentares, pois não temeria a busca da 
verdade. 

 

 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada acima, redija um texto respondendo, de forma justificada, os seguintes 

questionamentos. 

 

1 As referidas opiniões e palavras do vereador estão protegidas pelas imunidades parlamentares?  

2 O vereador poderá renunciar às suas imunidades parlamentares?  

3 O vereador desfruta de imunidades parlamentares formais? 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

João levou sua filha, Joaquina, de 12 anos de idade, para banhar-se no mar de Cidreira/RS, com 
sua prancha de isopor. Na praia, a garota fez amizade com outras duas meninas, da mesma faixa 
etária, e todas resolveram entrar no mar, sob a supervisão de João. De repente, uma inesperada onda 
quebrou a prancha de Joaquina ao meio e uma corrente de refluxo começou a levar as três garotas 
para o fundo do mar. Ao ver a situação, João entrou no mar e, ouvindo apenas os gritos de socorro de 
sua filha, conseguiu alcançá-la e salvá-la. As outras duas meninas acabaram morrendo por 
afogamento. 

 

 

Considerando essa situação hipotética, redija um texto respondendo, com fundamento na legislação, na doutrina e na jurisprudência 

pertinentes, os questionamentos a seguir. 

 

1 Qual é a diferença entre o estado de necessidade justificante e o exculpante? 

2 Quais são os cabíveis enquadramentos jurídico-penais para a conduta de João na situação narrada? 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Em 15/12/2009, transitou em julgado a sentença que condenou Márcio à pena de 1 ano de 
detenção pelo crime de posse irregular de arma de fogo. Na sentença, foi concedida a Márcio a 
suspensão condicional da pena pelo período de 2 anos. A audiência admonitória do sursis foi realizada 
em 15/10/2011. Em 10/12/2013, o juízo da execução extinguiu a pena diante do cumprimento integral 
do sursis, sem que houvesse recurso, transitando em julgado no dia 16/12/2013. 

Em 25/12/2016, Márcio cometeu o crime de roubo majorado consumado, tendo sido condenado, 
de forma definitiva, em nova ação penal, à pena de 5 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado. Na sentença desses autos, foi reconhecida a reincidência de Márcio exclusivamente em 
decorrência do delito de posse de arma de fogo, anteriormente mencionado. Após o cumprimento de 
parte da pena privativa de liberdade, quando se encontrava no regime aberto, Márcio foi beneficiado, 
em 2/3/2020, com o livramento condicional. Na audiência admonitória, ele aceitou o livramento 
condicional, cujo término do período de prova estava previsto para 15/6/2021. 

Nos autos de uma terceira ação, o Ministério Público, em 2/6/2021, ofereceu denúncia em 
desfavor de Márcio, imputando-lhe a prática do crime de furto qualificado, cometido em 10/5/2021. A 
denúncia foi recebida, Márcio foi citado e não houve decretação da prisão preventiva. Após a 
atualização dos antecedentes criminais, em 21/06/2021, o Ministério Público apresentou ao juízo da 
execução da pena o requerimento de suspensão do livramento condicional e, em razão da suspensão 
do benefício, o recolhimento de Márcio no regime fechado, bem como o requerimento de instauração 
de incidente para apuração de falta grave consistente na prática de fato previsto como crime doloso 
(art. 52 da LEP). Após, a Defensoria Pública foi intimada nos autos da execução penal. 

 
 

 

A partir dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, os questionamentos seguintes. 

 

1 Quais alegações cabíveis poderá apresentar o defensor público na defesa de Márcio, considerando os pedidos do Ministério 

Público? 

2 Qual medida o defensor público poderia adotar quanto à pena aplicada pela condenação de Márcio pelo crime de roubo 

majorado? 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Rita, de 14 anos de idade, filha de Luzia, não possuía o registro de pai em sua certidão de 
nascimento. João, em união estável com Maria (mãe de Luzia e avó de Rita) havia dois anos, 
documentada em escritura pública, ajuizou ação pretendendo a adoção de Rita, cuja guarda fática 
estava sendo exercida por Maria havia 8 meses, porquanto Luzia estava presa. 

Ao final da tramitação processual, o pedido de João foi julgado procedente: de acordo com a 
fundamentação da sentença, que acolheu as razões da petição inicial, era cabível a adoção de Rita por 
João, haja vista o intento dele de incluí-la como dependente para fins previdenciários e de declaração 
do imposto de renda. 

Passado certo tempo, Luzia, já em liberdade, acompanhada de Rita, procurou a Defensoria 
Pública, portando mandado de intimação da sentença, para recorrer da decisão meritória proferida, 
alegando que ela e sua filha não concordavam com a adoção. 

Depois de ter acesso aos autos, o defensor público, além de observar que ainda havia prazo para 
interposição recursal, verificou que Luzia foi citada no estabelecimento prisional em que se encontrava 
presa à época, mas que não havia apresentado contestação nos autos, remanescendo sem 
representação processual, tendo sido o pedido julgado antecipadamente em razão da revelia, sem a 
realização de nenhuma audiência e sem produção probatória, não tendo ocorrido estágio de 
convivência. 

 

 

Considerando a situação hipotética acima, redija um texto acerca das alegações a serem formuladas, no plano processual e no 

material, em defesa dos interesses de Luzia, esclarecendo se há alguma nulidade a ser alegada. Para cada alegação, apresente a 

fundamentação legal e os princípios aplicáveis. Dispense a indicação do recurso cabível e do seu prazo. 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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